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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 12 DA LEI Nº 
10.826/03. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
APREENSÃO DE MUNIÇÕES NO CONTEXTO DA PRÁTICA DO CRIME 
DE TRÁFICO. GRAVIDADE CONCRETA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em regra, inaplicável, o princípio da insignificância aos crimes de posse e 
de porte de arma de fogo ou munição, sendo irrelevante inquirir a quantidade 
de munição apreendida. 
2. Não obstante, vale lembrar, no ponto, que o Supremo Tribunal Federal, 
analisando as circunstâncias do caso concreto, reconheceu ser possível 
aplicar o princípio da insignificância na hipótese de apreensão de quantidade 
pequena de munição de uso permitido, desacompanhada de arma de fogo, 
tendo concluído pela total inexistência de perigo à incolumidade pública 
(RHC n. 143.449/MS, Rel. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda 
Turma, DJe 9/10/2017; HC n. 154390, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 
Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 7/5/2018). Alinhando-se ao 
entendimento do STF, ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção desta 
Corte Superior passaram a admitir o reconhecimento da atipicidade da 
conduta perpetrada por agente, pela incidência do princípio da 
insignificância, nas hipóteses de ausência de afetação do bem jurídico 
tutelado pela norma penal incriminadora. Precedentes. 
3. A Quinta Turma deste Superior Tribunal de Justiça vem entendendo que 
para que exista, de fato, a possibilidade de incidência do princípio da 
insignificância, deve-se examinar o caso concreto, afastando-se o critério 
meramente matemático (AgRg no HC 554.858/SC, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 12/5/2020, DJe 18/5/2020), de forma 
que deve ser considerado todo o contexto fático no qual houve a apreensão da 
munição, a indicar a patente ausência de lesividade jurídica ao bem tutelado. 
4. Nesse mesmo diapasão, a jurisprudência desta Corte Superior se 
consolidou no sentido de não admitir a aplicação do princípio da 
insignificância quando as munições, apesar de em pequena quantidade, 
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tiverem sido apreendidas em um contexto de outro crime, circunstância que 
efetivamente demonstra a lesividade da conduta. 
5. In casu, a despeito das alegações da defesa, as circunstâncias dos autos 
não permitem o reconhecimento do referido princípio, uma vez que o crime 
foi cometido em conjunto com o delito de tráfico, o que afasta a mínima 
ofensividade da conduta.  
6. Agravo desprovido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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tiverem sido apreendidas em um contexto de outro crime, circunstância que 
efetivamente demonstra a lesividade da conduta. 
5. In casu, a despeito das alegações da defesa, as circunstâncias dos autos 
não permitem o reconhecimento do referido princípio, uma vez que o crime 
foi cometido em conjunto com o delito de tráfico, o que afasta a mínima 
ofensividade da conduta.  
6. Agravo desprovido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ, fls. 52/58) interposto contra decisão de 

minha relatoria (e-STJ, fls. 41/48), que não conheceu do habeas corpus impetrado em 

favor de  LUCAS DE SOUZA DIAS ANDELUCCI DA SILVA.

Narram os autos que o paciente/agravante foi condenado, em primeiro grau de 

jurisdição, à pena de 5 anos de reclusão, em regime inicial fechado, pelo crime do art. 33 

da Lei n. 11.343/2006 (e-STJ, fls. 11/20).

Em grau de apelação, o Tribunal a quo deu provimento apenas ao recurso do 
Ministério Público para, mantida a condenação anterior, aplicar ao paciente, também, a 
pena de 1 ano de detenção, em regime inicialmente semiaberto, pelo delito do art. 12 da 
Lei n. 10.826/2003. O acórdão recebeu a seguinte ementa (e-STJ fls. 21/33): 

Apelação. Crime de tráfico de drogas. Recurso do Réu. Desclassificação para 
o crime do artigo 28 da mesma Lei Especial, aplicação do redutor especial de 
penas, e fixação de regime inicial mais brando. Não cabimento. Recurso do 
Ministério Público. Condenação pelo crime de posse/porte de arma de fogo 
ou munição de uso permitido. Possibilidade e necessidade. Não provimento 
ao recurso do Réu. Provimento ao recurso do Ministério Público.

Em consulta ao sistema justiça, verifiquei que foi anteriormente impetrado em 
favor do paciente o HC n. 837.816/SP, cuja ordem foi concedida, de ofício, para fixar o 
regime prisional inicialmente semiaberto para o cumprimento da pena do crime de 
tráfico.

Neste writ, o impetrante sustentou a ocorrência de constrangimento ilegal 
devido à condenação pela prática do crime de porte de munição, uma vez que o Paciente 
possuía em sua residência uma única munição de uso permitido, sendo que nunca 
possuiu qualquer arma de fogo para utilizar a munição, apenas deixou guardada por ser 
bonita (e-STJ, fl. 6).

Nesse sentido argumentou que, diante da inexistência de perigo concreto ao 
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bem jurídico tutelado pela norma penal, está caracterizada ofensividade mínima da 
conduta, o que autoriza a absolvição do acusado por atipicidade, nos termos do artigo 
386, III do CPP.

Asssim, pediu, liminarmente e no mérito, a absolvição do paciente quanto à 
prática do crime previsto no artigo 12 da Lei n. 10.826/03.

O habeas corpus não foi conhecido (e-STJ, fls. 41/48).

Neste agravo regimental, reitera a defesa a possibilidade de aplicação do 

princípio da insignificância,  pois a posse de uma única munição, recebida por colegas e 

a título de relíquia, não tem o condão de gerar perigo para a sociedade, de modo a 

contundir o bem jurídica tutelado pela norma penal incriminadora (e-STJ, fl. 55).

Pleiteia, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do presente 

agravo à análise do colegiado, para que seja a ordem concedida.

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os 

esforços do agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão, 

cuja conclusão mantém-se, por seus próprios fundamentos.

Busca-se, como relatado, a absolvição do ora agravante quanto à prática do 
crime previsto no artigo 12 da Lei n. 10.826/03.

No caso, a Corte local apresentou a seguinte fundamentação para condenar o 
acusado (e-STJ fls. 25/26 - grifei):

[...]

Apresentada a prova produzida, tem-se que: 1. existiam notícias de que o Réu 
praticava o tráfico de drogas em sua casa, e lá, por uma coincidência 
cósmica, havia bitucas de cigarro de maconha, nove porções de maconha, 
além de munição intacta de calibre “32”, folha de papel de seda, plástico-
filme, e R$ 730,00 em dinheiro, sem explicação de origem lícita;2. a perícia 
realizada no aparelho celular do Réu constatou a existência de várias 
imagens, contendo drogas e usuários (fls.106/135);3. em que pese ter sido na 
fase inquisitiva (fls.06),o Réu afirmou que “estava comercializando porque 
estava ferrado financeiramente, precisando e dinheiro e a água bateu na 
bunda e tive que nadar”, inviabilizando a tese de mero usuário.
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O lastro probatório amealhado, portanto, é suficiente para condenação, não 
só pelo crime de tráfico de drogas, mas também pelo crime de posse/porte de 
arma de fogo ou munição de uso permitido, pois a tese de atipicidade do fato 
por ausência de potencialidade lesiva da conduta deve ser afastada. Como se 
sabe, a Lei n° 10.826/03 coíbe a circulação de armas de fogo, além de 
acessórios e munição, tendo em vista o potencial lesivo que esses 
instrumentos apresentam; portanto, a tese apresentada não tem pertinência 
porque se trata de crime de perigo abstrato, como já decidiu o Superior 
Tribunal de Justiça, no: 1. AgRg no Recurso Especial n° 1.708.014-RS, rel. 
Min. Félix Fischer, 5ª T., j. em 15.05.2018): “[...]

Com efeito, é firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o 
crime de posse ou porte irregular de munição de uso permitido, independentemente da 
quantidade, e ainda que desacompanhada da respectiva arma de fogo, é delito de perigo 
abstrato, sendo punido antes mesmo que represente qualquer lesão ou perigo concreto de 
lesão, não havendo que se falar em atipicidade material da conduta (AgRg no RHC n. 
86.862/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 20/2/2018, 
DJe 28/2/2018).

Por esses motivos, via de regra, inaplicável, o princípio da insignificância aos 
crimes de posse e de porte de arma de fogo ou munição, sendo irrelevante inquirir a 
quantidade de munição apreendida.

Não obstante, vale lembrar, no ponto, que o Supremo Tribunal Federal, 
analisando as circunstâncias do caso concreto, reconheceu ser possível aplicar o princípio 
da insignificância na hipótese de apreensão de quantidade pequena de munição de uso 
permitido, desacompanhada de arma de fogo, tendo concluído pela total inexistência de 
perigo à incolumidade pública (RHC n. 143.449/MS, Rel. Ministro RICARDO 
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe 9/10/2017; HC n. 154.390, Rel. Ministro DIAS 
TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 7/5/2018).

Alinhando-se ao entendimento do STF, ambas as Turmas que compõem a 
Terceira Seção desta Corte Superior passaram a admitir o reconhecimento da atipicidade 
da conduta perpetrada por agente, pela incidência do princípio da insignificância, nas 
hipóteses de ausência de afetação do bem jurídico tutelado pela norma penal 
incriminadora. Precedentes: AgRg no HC 566.373/RS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 12/5/2020, DJe 18/5/2020; AgRg 
no HC 554.858/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 
12/5/2020, DJe 18/5/2020; AgRg no AREsp 1.583.955/MS, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, Sexta Turma, julgado em 10/12/2019, DJe 17/12/2019; AgRg no REsp 
1.828.540/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 
11/11/2019.

Diante de tais precedentes, a Quinta Turma deste Superior Tribunal de Justiça 
vem entendendo que para que exista, de fato, a possibilidade de incidência do princípio 
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da insignificância, deve-se examinar o caso concreto, afastando-se o critério meramente 
matemático (AgRg no HC 554.858/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, julgado em 12/5/2020, DJe 18/5/2020), de forma que deve ser considerado todo o 
contexto fático no qual houve a apreensão da munição, a indicar a patente ausência de 
lesividade jurídica ao bem tutelado.

Nesse mesmo diapasão, a jurisprudência desta Corte Superior se consolidou no 
sentido de não admitir a aplicação do princípio da insignificância quando as munições, 
apesar de em pequena quantidade, tiverem sido apreendidas em um contexto de outro 
crime, circunstância que efetivamente demonstra a lesividade da conduta, ou quando 
demonstrada habitualidade na prática de atos infracionais. Acerca do tema, destaco os 
seguintes precedentes:

 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. FURTO TENTADO. ABSOLVIÇÃO. REITERAÇÃO 
DELITIVA. RÉU REINCIDENTE QUE RESPONDE A OUTRAS AÇÕES 
PENAIS. PRÁTICA DE DIVERSOS ATOS INFRACIONAIS EQUIPARADOS 
A CRIMES PATRIMONIAIS. ATIPICIDADE DA CONDUTA NÃO 
EVIDENCIADA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
ORDEM NÃO CONHECIDA.

1. Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 
180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; 
AgRg no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 
30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas 
corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-
se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com 
os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade 
penal, examinada na perspectiva de seu caráter material. [...] Tal postulado - 
que considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, 
a presença de certos vetores, tais como: (a) a mínima ofensividade da conduta 
do agente; (b) nenhuma periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo 
grau de reprovabilidade do comportamento; (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no 
reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e 
impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção 
mínima do Poder Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO 
DE MELLO, DJU 19/11/2004)

3. A Quinta Turma reconhece que o princípio da insignificância não tem 
aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo 
excepcionalmente, quando demonstrado ser tal medida recomendável diante 
das circunstâncias concretas.

4. Evidenciado que o paciente, além de ser reincidente, responde a outras três 
ações penais todas destinadas a apurar a prática do crime de furto, tendo, 
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inclusive, respondido a diversos procedimentos judiciais pela prática de atos 
infracionais equiparados a delitos patrimoniais, tais como furto, receptação e 
estelionato, resta demonstrada sua habitualidade delitiva, o que afasta, por 
consectário, a incidência do princípio da bagatela.

5. Não há que se falar em atipicidade material da conduta, já que evidenciada 
a habitualidade delitiva do réu, notadamente na prática de crimes contra o 
patrimônio, o que demonstra o seu desprezo sistemático pelo cumprimento do 
ordenamento jurídico, sendo irrelevante o fato de os bens subtraídos terem 
sido restituídos à vítima.

6. Writ não conhecido. (HC n. 614.982/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 15/12/2020, DJe de 18/12/2020)

 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. CRIME 
PREVISTO NO ART. 14 DA LEI N. 10.826/2003. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. CONTEXTO DA APREENSÃO 
REVELADOR DA PERICULOSIDADE SOCIAL DA AÇÃO. PRECEDENTES. 
AGRAVO DESPROVIDO. 1. Conforme o entendimento firmado por esta 
Corte, é possível, de modo excepcional, a aplicação do princípio da 
insignificância nos casos em que há apreensão de pequena quantidade de 
munição de uso permitido, desacompanhada de arma de fogo, a depender da 
análise do contexto em que ocorreu essa apreensão. 2. No caso concreto, o 
Juízo singular entendeu não ser devida a aplicação do princípio da 
insignificância, tendo em vista que as munições foram apreendidas em 
contexto de tráfico de drogas, o que evidencia a periculosidade social da ação 
e afasta a pleiteada aplicação do princípio da insignificância à espécie. 3. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 762.077/RS, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 
10/10/2022.) PROCESSO PENAL. PORTE DE MUNIÇÃO DE USO 
RESTRITO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO CONCOMITANTE POR CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. REPROVABILIDADE DA CONDUTA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A jurisprudência deste Superior Tribunal 
de Justiça aponta que os crimes previstos nos arts. 12, 14 e 16 da Lei n. 
10.826/2003 são de perigo abstrato, sendo desnecessário perquirir sobre a 
lesividade concreta da conduta, porquanto o objeto jurídico tutelado não é a 
incolumidade física e sim a segurança pública e a paz social, colocadas em 
risco com o porte de munição, ainda que desacompanhada de arma de fogo. 
Por esses motivos, via de regra, é inaplicável o princípio da insignificância 
aos crimes de posse e de porte de arma de fogo ou munição. 2. Esta Corte 
acompanhou a nova diretriz jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, 
que passou a admitir a incidência do princípio da insignificância na hipótese 
da posse de pequena quantidade de munição, desacompanhada de armamento 
hábil a deflagrá-la. 3. No caso, descabe falar em mínima ofensa ao bem 
jurídico tutelado pela normal penal incriminadora e, por consectário, em 
aplicação da bagatela, uma vez que as cinco munições de calibre .40 
encontradas no veículo do acusado, embora desacompanhadas de arma de 
fogo, foram apreendidas no contexto de prisão em flagrante do réu pelo crime 
de tráfico ilícito de drogas, com a apreensão de significativa e variada 
quantidade de entorpecentes - 320 gramas de maconha, 378,3 gramas de 
cocaína e 602 gramas de crack. 4. Agravo regimental desprovido (AgRg no 
HC n. 763.871/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
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em 13/9/2022, DJe de 21/9/2022).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 12 DA LEI N. 
10.826/2003. MUNIÇÃO DESACOMPANHADA DE ARMAMENTO. 
TIPICIDADE FORMAL E MATERIAL. PERIGO À INCOLUMIDADE 
PÚBLICA EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte admite a incidência do princípio da insignificância na situação 
de posse de pequena quantidade de munição, desacompanhada de armamento 
capaz de deflagrá-la, quando ficar evidenciado o inexistente ou irrisório 
perigo à paz social.

2. Hipótese em que o agravante ostenta condenação definitiva por roubo 
majorado, desacato, ameaça, furto qualificado e lesão corporal de natureza 
grave e possuía, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar, uma munição calibre .32.

3. A simples posse irregular de munição por agente dotado de periculosidade, 
mesmo sem arma de fogo a pronto alcance, reduz de forma relevante o nível 
de segurança pública, bem tutelado pelo art. 12 da Lei de Armas, o que torna 
formal e materialmente típica a conduta.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 1.988.721/MG, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 
31/8/2022)

 

In casu, a despeito das alegações da defesa, as circunstâncias dos autos não 
permitem o reconhecimento do referido princípio, uma vez que o crime foi cometido em 
conjunto com o delito de tráfico, o que afasta a mínima ofensividade da conduta. Sendo 
assim, o inconformismo não merece prosperar.

Assim, pelas próprias razões do decisum impugnado, acima reiteradas, nego 

provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0440031-0 HC 874.481 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00032766420238260509  15007157020218260603  32766420238260509

EM MESA JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PEDRO VINICIUS PEREZ 
ADVOGADO : PEDRO VINÍCIUS PEREZ  - SP431301 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUCAS DE SOUZA DIAS ANDELUCCI DA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS DE SOUZA DIAS ANDELUCCI DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : PEDRO VINÍCIUS PEREZ  - SP431301 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

C542212485908449584458@ 2023/0440031-0  -  HC 874481   Petição : 2023/0118965-8  (AgRg)
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